
TE8I.ÍO DE REEERiNCIÀ

1- O. DO OBJETO
I . :L . Constitui obj eto do
êspêcializada êm servl Ços
da Prefeituiá MunicipaL de

ESTADO DÀ PARÀÍBÀ
PREFETTT'RA !dT'TiECÍPÀÍ, DE DUÀS ESER,àDÀS

CÊI{:XRÀL DE CONTRÀTÀÇõG S MT'N]CIPÀIS

prêsente TeImo cle Referêôciâ a ptetensa: ContrataÇáo de flmpresa
dê r:epar:aÇão e maôutenção de coÍtputadores e equipamentos periféricos
Duas Estradas PB,

2_0.
2.1".
2.L.

JUSTIÍ'ICÀTIVÀ
Para a contrataÇão:

1. A contrâlaÇão acima descrita, que sêrá prôcessada
especificaÇões técnicâs e informaÇôes complementares que o acompanham, quando for o -raso,justifica-se: Pêla necessida.dê da dêvida efetivaÇão de serviÇo para suprir demanda especifica

ContrataÇãô de Empr:esa êspecializada em serviÇos de r.eparaÇãô e manutenÇão de computadores e
equipamêntos pêriféiicos da Prefeitura Municipal oe Duas Estradas PB , considerada oportuna
e imprescindivel, bem como relevante medida de interesse públicô; ê ainda, pela nêcessidade dê
deseovolvimento de aÇôês conti4uadas paira a promcÇão de ativiCedes perLinentes, visÂ!]do à
maximização dos recursos êm refaÇâo aos ôbjetivos programados, observadas as diretriz-Âs e
metas definidas nas ierramenl:as dê pLanêjamentô aprovadas.

nôs l,ermos dêste instrumento,

UÍ{IDÁDE

3.0.DO
3.1. Às

cóD160

sÊRvrÇo
caiactetisticas e especiflcaÇões do objeto da referida contrataÇão são:

't- -"'__
01 Çontrataçêo cle

de computadores
Estradas - PB.

Empresa especializada em se.rvaÇos de reparaÇão e manut-ênÇão
e eqliipanentos peiiférrcos dâ Prefêitura Müni.ipal de Duas

MêS 10

4.0. DO TRÀTÀ}.ÍENTO DIFXRENCIÀDO PÀRÀ ME/EPP
4.1. salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e mprêsâs Cê Pêquêno Porte, nos ter:mos das disposiqões
contidas nos Arts. 4l e 48, da Lei Coaplementar no 123/2A06, visto eslar presêntê a exceÇào
prevista no inciso iV, do Art. 49. do mesmo diploÍra legai: LicitaÇão dispensávef - Àrt. 75, I,
crà êi ledeÍàL n" 14-1rr/-1-
4.2. No orocesso, portanto/ deverá ser considêrado preferênciaLnenae apenas os fornecedores ou
executantes erlquaalrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da fegislação vigentê.

5.0. DÀS OBRIGÀÇôES DO CONTRÀTÀ!(IE
5.1. Êfetuar o pagamento relativc a êxêcuÇão dos serviÇos efetivamente r.ealizada, de acorio
com as rêspectivas cláusulas do contr:ato;
5.2. propor:cionar ao Contratado todos os meios necessárics para a fiel exêcrtÇão dos serviÇos
cont ratadoS;
5.3. Notificar o Contretado sobre qllalquer lrregularidade encontradê quanLo à qualiclade dos
serviÇos7 êxercendo a mais ampfa e completa flsca-IizâÇâo, o que nãc exime o Ccntratado de suas
respcnsabilidadês contratuais e legais;
5.4. Desrqnar representantes cor. aLribuiÇÔes dê Gestor e Fiscal deste contlato, nos termos da
notma vlgente, especialmêntê para acompanhar e fiscafiza]. a sua execuÇáo, respect ivamente,
permitida a contrataÇâo de terceiros pa]:a assistência e subsídio de informaÇÔes pertinentês a

essas atribuiÇões.

6.0. DÀS OBRIGÀÇõES DO CO}ITRATÀDO
6.1. Executar dêvidamente os serviÇcs descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmel,ros dê quafidade estabelecidos para o ramo de atlvidade relacionada ao obj elo
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. RespoÊsabilizar-sê por todos os ônus e obrigaÇôes concernentes à legisfação fiscâ1,
ctvli, tributária e trabafhista/ bem conro por toclas as clespesâs e comprômissos assumidos, ê
qualqtler títu.l o, perante seus fornêcedores ou terceiros êm razão da execuÇãô do obleao
cont ratado;
6.3. i"lanter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo ContrataÊte, quando da êxecuÇáo dc
côrltrato, quê o represente integrafmenle em todos os seus atosi
6.4. Permitir e facill!ar a fiscalizaÇão do Côntrai:ante dêvendc prestar os informes e
ê.C1o!p-_1ê. .os Sol' ." ódosi
6.5- Será lêsponsáveL peLos .]anos causados aliretainente ao Contnatante ou a lerceiros,
dêcorrêntes de sua cufpa ou do.lo na execuÇão do conlr:atô, não excLuilldo ou reduzindô essa
respônsabltidade â fiscafizaÇão ou o acompanhamenlo pefo órgão interessado;
6.6. Nâo ceder, trransferir ou subcontratar, no todo ou em parte, ô objeto destê inslrumento,
sem o conhecimento e a devida autorizaÇão exprêssa do Contratante;
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6'7. Mantêr, durante a vigência do contrato, em compatibllidadê com as obriqaçôes âssumidas,
todas as condiÇões de habilitaÇão e qualificacão exigidas no respectivo procêsso licitatório,
apresentando ao Contratantê os documêntôs necessários, sempre quê solicitado.
6.8. Efetuar a êxecuÇão dos sêrviços êm perfeitas condiÇõês, confonnê êspêcificaÇôês, prazo ê
Iocal constantes no Terno de Refêrência e seus anexos-
6.9. Não sêrá admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.L0. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no totaL ou em
partê, o objêto do contrato em que se verificarem vícios, dêfeitos ou incor:rêçõês resultantes
de sua êxêcuÇâo ou de rnatêriais nêla êmpregados.

?.0. DOS PRÀZOS E DÀ VÍGÊNCTA
7,1. Os prazos máxirnos de inicio de etapâs de execuÇâo e de conclusâo do objeto da
cont!ataÇáo, que admite prorroqação nas condiÇões e hipótêsês previstas na Lei 14.133/21,
êstão abaixo indicadôs e serão considêrados da assinatura do contrato ou equivalente:
7.1.1
'7 .1.2

. Inicio: Imediatoi

. Concl usào: 10 (dêz) meses.
1 ,2. A wigência da presente
de assinatura do respectivo
têrmos dos Àrts. 105 a 114,

contratação será determinadâ: 10 (dez) mêsês,
instrumento de ajuste, podêndo ser prorrogada,
da LeL 14.L33/27.

cônsiderada da data
nas hipóteses e nos

8.0. DO REÀ,'I'STE DOS PREçOS
8.1, o reajustê contratual poderá ocorrêr após o prazo de 12 (doze) rceses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. À Contratada devêrá pleiteai o reajuste até a data da prorrogação de prazo segulntê, sob
pena de configuraÇâo de preclusão 1ógica.
8.3. Para o rêajuste sêrá aplicado o Índice NacionâI de Preços ao ConsurLidor Ampfo - IPCA,
fornecido pê1o IBGE.
8'4. o reajustê do preço deverá ser apresentado êm ratura/Nota fiscal complemêntar. Enquanto
não divufqado o índice colrêspondêntê do mês êm que os serviços forêm exêcutados, o rêajuste
será calcufado de acordo com o ú1tiho índicê conhecido, cabêndo â côrreção dê cá1culo quando
publicado o indice dêfinitlvo.

9.0. DÀS COlrDrçõES DE PÂêÀ!{ENEO
9.1' o pagamento sêrá êfetuado na Têsouraria do Contratantê, mediante processo rêgufar. da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do pêriodo dê adimplemento,
9.2' A nota fiscal somente sêrá acêita se nê14 êstivêr discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no período, dêvêndo ainda êstar acompanhada dos sêguintes documentos:
celtidáo negativa de Débitos Trabafhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRE;
cêrtidâo negativa dê tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QrrÀrrFrcÀçÃo TÉc§rcÀ
13.1 À empresê licitante dêverá aprêsêntar atestado de capacidadê
pessoa juridica dê Dirêito Púbfico ou dê Direj.to privado, comprovando
compatívef e pêrtinente ao objeto da presente dispensa de ficitaÇáo.

técnica, fôrnecido por
têr: rêalizêdo atividade

11.0. Do cRrTÉRro DE ÀcEIEÀÇÀo Do oBirETo
11,1. Exêcutada a presentê côntrataÇão e observadas as condições dê adimplemento dâs
obrigaÇÔes pactuadas, os procedimêntos ê condiÇões para recêber o seu objetô pêIo Contratante
obedêcêrâo, confôrme o caso, às disposiçóes do Art. 140, da Leí L4.L33/21.
11.2. Por se tratar dê sêrviÇo, a assinatuxa do têrmo detafhado de recêbimênto pr.ovisório, se
dará pe.Ias partes, quando verificado o crmprimento das exigências de carátêr técnico, até 15
(quinze) dias da conuni.caÇão escrita do Contatado. No caso do termo dêtalhado dê rêcêbimento
definitivo, sêrá êmitido e assinatura pelas pa.tês, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, náo podendo
esse prazo sêr superiol a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
j us ti ficados .

12.0. DÀ GEsEÀo E FrscÀ!ÍzÀÇÃo DÀ ExEct ção Do coll"ÍRNro
12.1. À Gestão do instrumento contratuâI se!á de competência do Ge5tor: do contrato designado.
L2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o refatório mênsaf rêsultante da prêstaÇão dos sêrviços;
b) Controlar adlinistrativamente os aspectos orÇamentárj.os ê financêiros inerentes à
execução contratual no intuito de que haja seu desdob:ramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empênho;
d) Verificâi as regrularidades fiscais (Eedêraf, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada;
e) Manlfestar-se sobre quaisquer solicitaÇôês da contratada, em espêcia.l aquelas
pêrtinêntes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade cômpêtentê;
f) eropor à âutor.idade competente, de forma motivâda e fundamentada e corn basê nas
anotêções da fiscalizaÇão contnatual. a abertula dê procêsso administ.ativo para aplicaÇão de
penalidades ao contratado, confoEtre previsto no contratoi
g) Àdministlar o processo de aplicaÇão de penalidades requlêmêntares no edital do
procêsso licitatório e pâctuadas no contlato;
h) guando da proximidade do êncerramento da wigência contratual, consultar, em tempo
hábil, sobre ô interesse da renovação ê, êm hâvêndo. promover a rêspêctiva prôriôgaÇãôi
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i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de CompatibiIidade do Pr.eÇc que ensejarào cs
aiustês e/ou rênovaCâo do contr.ato; e
j) fniormar à área requisitante, êm prazo hábif. quanclo prever ou verilicar nêcêssialàdê
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alteraÇôes no objeto do contrêEo.
12-3. À fiscalizaÇão ê ô acompânhâmêntô dô crimprimêntô das ôbrigâÇõês dêcôrrêntês dô côntrâtô,
nos |ermos do artigo 117 da Lel n" 14.133/21, será dê competênc1â dô Eiscaf do Contrato
dês ignado.
12.4, Compete, ainda, ao iiscal designado o cünprimênto das seguintes obrigaÇôes:
a) Crrnpria e fazer cumprir as dlsposiÇõês rêgufamentares do serviÇc e as cLáusulas
constantes nô instrumênto contratuaL pactuado;
b) ecompanhar ê fiscafizar as condiÇões cle exêcuÇâo do contrato dê modo a fomêntar sêu
cumprimentô na estritâ têgal idade;
c) Regrstrar todas as ocorrências qualrtativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrâÇôes ê/ou discrepâncrlas que necessitem de a]ustes no pacto para tomade
dê providências, quandô ô obleto não for cumprido ou não suprir a necessidade tencio como
di-pô êo o T-rr.o oe Relei-- .'",
d) Efetuar a vafidaÇão dos subsisLêmas, nôtlficando a contratacla sobr]ê possiveis
incons i stências;
c) Àvaliar os rêsultados/objetos entleques;
t) Atestar. a Nota Iiscaf e o relatórlo dê prestaÇâo dos serviços (quantidade, modaliilade
dê recebimênto dos documentos, t'arifas dos sêrviÇos e dêmais informaÇôês que se fizerem
neces sárias ) ;
g) Mantêr pêrmanente vigilância sobre as obrigaÇões da Contratada, deÍinidas nos
disposrtivos contratuais fundamentalmente quanto à observância clos princípios e pr:eceitos
consubstanciados na Lei rf A.666/93 ê suas alteraÇôes;
h) Recêbêr e examinar as críticas, sugêsLôês e reclamaÇões dos usuários;
i) Relatar as ocorrêrrcias que exijar, a comunicaÇáo às autôridadês dê fiscalizaçàô,
Levando ao conhecimento do poder público as irregufariclades de que tenham conhecimento
refêreltes ao sêrviÇo prestado;
j) Iotervir na prestaÇão do serviÇo, nos casôs ê condiÇôes previstos êm fei;
k) Zêlar pela boa qualj.dade do ser.viÇo, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamaÇÔ-os cios usuários, que serào ciêntifrcados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadasi e
1) Acompanhar a êvo.luÇâo ê tendêocia dâs dêmandas pelos serviçôs rêqulados, controlados e
Iiscalizados nas áreas delegadas a tercêiros, púbLiccs ou plivados, visando identificajr e
antecipar necessidades de iôvestimentos para expansâo.
12.5 DÀ FISCÂLIZAÇÃO E DÔ RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O obletc do prêsente contrato será recebido:
a1) provisoriamêr1te. no ato da entrega, para verifÍcar se está de acordo com o exigiCo, e em
caso nêgativo, a contratada deverá efetuar as dêvidas corareÇões imediatamente; ê,
a2) deíinit lvamente, após o pâgamêntor nediante termo detalhado quê comprovê o atendimento do
cotrtl:ato.
12,6 A fiscalizaÇão de que tratâ este item não e)<cfui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, incfusive perante terceiros, por quê1quêi irregulariCade, ainda que resul.tante de
impêrfeiÇõês t-écnicês ou vicios redibitórios, e, nê ccorrência desta, não implica eln
corr.esponsabilidadê da ÀdministraÇãc ou de seus agêntes e prepostos, dê confor:midade ccm o
arL. I2C da Ler no !4.!33, de 2A21.

13. O. DÀS SÀNÇôES ÀDldrNÍ§rRÀTrVÀS
13.1. o Conl-ratado será responsabilizado admlni slrativamentê, facuftada a defesa nô prazo
fegaL do interêssado, pêfas infraÇões previstas oo Art. 155, da Le! 14.1,33/2), e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, regiras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 ê 163,
do rÍresmo diplôma Legal, as sêgrlintes sânÇões: a - advertência aplicada êxclusivamente pe.la
infracão administratlva de dar causa à i.nexecuÇão parciaf do conlrato, quando não se
jr.rstificara a imposiÇão dê penalr.dadê mais grave, b '. mufta de mora de 0,59 (zero virgufa cinco
pcr cento) apficada sobre o vaLor do côntrato, por: dia de aLraso lnjustificado na execuÇào do
ôbjetô dâ contrataÇão; c nulta de 10e" (dez pora cento) sobre o vafor do contrato por qualquer
cias infraÇôes adminlstralivas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de iicitar e
contatar no àübi1,o da AdmlnistraÇão Pública dirêta e iâdiretra do entê federativo que tiver
aplicado a sanÇão/ pelo plazo de dôls anos, apficada ao responsável pefas inftações
administrativas previstas nos incisôs ÍI, II1, ÍV, V, VI e VfT do caput do rêfêr:ido Ar]:. 155,
quando nào se justificar a imposr-Çào de penalidade mais gravê; e declaraÇâo de lnidoneidade
para Iicitar ôu contrater no àrbito cla AdminlstraÇáo Púbfica direta e indireta .ie todos c's
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsávef pelas infraÇôes
admioistrativas prevlstas nos incisos VIII, Ix, x, xI e xII do caput do rêfêrido Art. 155, ]rem
como pe1ês iofraÇões administrativas previstas nos incisos II, rÍ1/ IV, V, VI e VI1 do caput
do nesmo artigo que lustÍfiquem a imposiÇão de pelalidâde ÍraÍs grave quê a sanÇão referida no
S 4'do referido Art. 156; f - aplicaÇão cunulada de outras sanÇôes prevístas na Lei
t4.L33/21.
73.2- Se o vaior da mufta ou indenizaÇão devida não for r:ecolhido no prazo de 15 dias após a
comun:icaÇão ao Contratado, será automaticamentê dêscontado da primêlre parcela dô paqemento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido dê juros moratór:1os de 1". (um por cento) ao nês,
ou/ qllando for o caso, cobrado judiciafmênte.

14-O. DÀ CôMPE!{SÀÇÃO FrrdÀNCETRà
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14.1. NCJS casos de êventlrai.s atlasos de paqamento nos ter.mos destê instrumênto. e desde que o
Contratado náo trênha concôrrido de ôlguma foIrna para o atraso, será ardmitida a compensa!-ào
financeira, devida desde a data l.imi1'e fixada para o pagamênto até a data correspoBdente eo
efetivo pagamento da parcefa. os êrlcarqos moratórios devidôs en razáo do atraso no pagamênto
§erâo calculados com ulilizaÇão da seguintê fórmula: EM: N x VP x I. oade: EM: êncarorcs
moratórios; N = númêro dê dias errtrê a .lata prêvista para o pâgamentô e a do efetivo
paqameDto; VP = vafor da parcê-La a sêr paga; e I: índicê de cornpensaÇão financeira, assim
apurado: I: (TX + l-00) = 365, sêndo TX = percentual do IPCA*IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua faitaT Lrn novo índicê adotado pê1o Govêrno Fêdêral qr.rê o substitua. Na
hlpótese do referido indicê êstabelecidô para a compensaÇâo financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sêrá adotado, em subsl,ituiÇão, c qr1ê viêr a
sêr. determinado pela legislaÇão então em vigor.

Dua Est radas a'7 e r:eiÍa de 2024.

LuisCa os Maf 1as
Agentê de Pl anêj amento

,til-
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ESTâDO DÀ PÀR.LÍBÀ
PRSFEITT,RÀ IItr,NICIPÀ]J DE DUÀS ESjrRÀDÀT;

GÀBIIIETE DÀ PREFTÍIrÀ

IERMO DE REEERÊNCrÀ - ÀPROVÀÇÀO

OBJETOi ContralaÇào de Empresa espêcializada em serviÇos de reparaÇão e manúteoÇão de
computadôres e êquipamentos periféricos da Prefeitura Municipal de Duas Estraclas - pB.

1.0. DO TERI'íO DE REEERÊNCTà
1.1. O rêfêrido Teamo de Referência apreserrta os elêmentos necêssários ê suficlêntês, com c
nível de precisão adequados, para a caracterizaÇão do objêto da contrataÇão pretendiCa, de
modo a mefhor atender aos interesses e as nêcessidadês da AdÍLinistraÇão, rêpresêntada pêIa sua
estrutura oroanizâ c i ôna'l -

DÀ ÀPROVÀÇÃO
fica o fermo de Referência em tela aprovado

aprovado - Art, 6", XXII1, daTerDo dê Referência

2.O.
2.1. na forma como se apresenta.

Lei \4.L33/27|

,,Att. ta" PaÍa os firs destá Lei, considera se:,,
(...)
xxÍII - teína de referêncid: docDÍnenta necessáÍia
paÍà a côútÍatdÇão dê bêrs e serviÇos/ qüe deve
canteÍ seçÍuirtes parárnêtros e elenentos
descritrvos; "

A eLêborâÇão do termo dê r:eferência, a partir dos estudos técnlcos pr:eliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nível de pr.êcisão adêquado, para caracterizar o
ôbj eto da ficitaÇão -

Duas Estradas - PB, 07 dê Eevereir.o de 2424.

Joyce Rênally Eêlir Nunês de Figueiredo
Prefeita
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